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Tipo do Movimento: Sentença

Descrição: Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ré no index 386, nos termos do a 1022, II do CPC,
com as seguintes alegações: a) omissão quanto a suposto cumprimento da obrigação ´I´ imposta na decisão;
b) omissão quanto à estipulação de prazo para cumprimento da obrigação ´V´; c) obscuridade nas
obrigações ´II´ e ´III´ quanto ao período em que os consumidores poderiam pleitear, individualmente, a
indenização pelos danos sofridos. Contrarrazões dos ED no index 406.
A sentença embargada encontra-se
no index 372. É o breve relatório. DECIDO.
Recebo os embargos de declaração, por tempestivos, e os
ACOLHO EM PARTE, apenas para suprir a omissão quanto ao prazo de cumprimento do item V do
dispositivo. Quanto aos demais pontos apontados, deixo de acolhê-los, vez que não há vício a ser sanado,
pois a sentença é clara em sua fundamentação. Na verdade, os presentes embargos possuem caráter
infringentes, pois o que a parte ré pretende é a modificação da sentença prolatada.
Não pode a insatisfação
da parte ré ensejar a oposição dos aclaratórios. A via adequada é o recurso, pois cabe ao Tribunal
reexaminar a matéria objeto da sentença, cuja reforma se pretende.
Desta forma, RERRATIFICO a parte
dispositiva da sentença que passa a ter a seguinte redação: ´Isso posto, CONFIRMO A TUTELA DE
URGÊNCIA e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pleito autoral para o fim de CONDENAR a Ré a: I)
Sempre que especificar regra de reembolso/cancelamento e alteração de voo, a ESCLARECER, COM
DESTAQUE E PARA PRONTA VISUALIZAÇÃO, a faculdade de o consumidor desistir da passagem aérea
adquirida, sem qualquer ônus, desde que o faça no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do
recebimento do seu comprovante, conforme previsto na Resolução nº 400/16 da ANAC (art. 11), ou ato
normativo que vier a substituí-lo, sob pena de multa diária que fixo em R$10.000,00 (dez mil reais);
II)
INDENIZAR os danos materiais e morais de que tenham padecido os consumidores, individualmente
considerados, em virtude dos fatos narrados, devendo a liquidação e o cumprimento da presente sentença
se dar nos termos do artigo 97, ou ainda do artigo 98, ambos do CDC, devendo o Cartório, a requerimento
dos interessados, expedir as certidões da sentença, constando ou não a ocorrência do trânsito em julgado, a
fim de que o consumidor possa liquidá-la junto ao juízo cível que couber por distribuição;	III) RESTITUIÇÃO
do preço pago a maior de forma simples;
IV) REPARAR os danos materiais e morais causados aos
consumidores, considerados em sentido coletivo, no valor mínimo de R$200.000,00 (duzentos mil reais),
corrigidos e acrescidos de juros, cujo valor reverterá ao Fundo de Reconstituição de Bens Lesados,
mencionado no art. 13 da Lei n° 7.347/85; vi) seja o réu condenado a publicar, às suas custas, V)
PUBLICAR, no prazo de 30 dias, em dois jornais de grande circulação em cada uma das capitais do país, a
parte dispositiva da presente sentença, a fim de que os consumidores dela tomem ciência para exercício de
seus direitos individuais, sob pena de multa diária que fixo em R$10.000,00 (dez mil reais) corrigidos
monetariamente.
PUBLIQUEM-SE os editais a que se refere o art. 94 do CDC.
Condeno a Ré nas despesas
processuais e deixo de condená-la em honorários advocatícios ante o entendimento pacífico do STJ, no
sentido de não caber condenação da parte vencida em ação civil pública ao pagamento de honorários
advocatícios em favor do Ministério Público, em função da observância do princípio da simetria.
Dê-se vista
ao MP.
Transitada em julgado e nada requerido em até 60 dias, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
P.I. ´
Intimem-se.
Dê-se ciência ao MP.
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